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EMENTA 

Direitos sociais. Constituição do trabalho. Eficácia dos direitos fundamentais trabalhistas. Fundamentos 
Ideológicos do Direito do Trabalho. Direitos fundamentais na relação de emprego. Disciplina individual do 
contrato de emprego. Futuro do trabalho. Novas formas de trabalho. Os conflitos coletivos de trabalho. Greve.  

 

OBJETIVOS 

Gerais: Realizar estudos e pesquisas que interliguem os temas “Estado”, “Sociedade” e  “Relações de 

Trabalho” em face dos direitos fundamentais.  

Específicos: Analisar a problemática da eficácia e da efetividade dos direitos fundamentais sociais, 

notadamente no que diz respeito ao “custo dos direitos”, à reserva do possível, ao papel do Poder Judiciário, às 

resistências em aceitar o controle dos atos legislativos e administrativos com base nos direitos fundamentais 

sociais e à possibilidade de fazê-los valer como direitos subjetivos. 

 



CONTEÚDOS 

1.$ Direitos fundamentais e princípio da proporcionalidade. A vinculação dos particulares aos direitos 
fundamentais. Contrato de trabalho e direitos fundamentais.  

2.$ A teoria do progresso e a vedação ao retrocesso social. 

3.$ Direitos sociais. Teoria jurídica dos direitos sociais enquanto direitos fundamentais  

4.$ A aplicação do direito do trabalho e o sistema de princípios, valores e direitos fundamentais.  

5.$ Direitos fundamentais trabalhistas típicos e atípicos.  

6.$ Igualdade e discriminação em direito do trabalho 

7.$ Direito do Trabalho: modelo para armar.  Abuso do direito na relação de emprego. Condutas 
antissindicais e direito de resistência.  

 

METODOLOGIA /  AVALIAÇÃO 

Aulas expositivas com incentivo à participação discente, observada a integração entre o conteúdo teórico e a 
realidade prática. Poderão ser adotados, ainda, outros métodos de aprendizagem entre os quais se destacam a 
leitura e o fichamento de textos, a realização de seminários e de debates. 

A avaliação será feita a partir da evidência do tempestivo fichamento dos textos disponibilizados e da 
confecção de paper com no mínimo 20 (vinte) laudas. Esse pequeno artigo acadêmico deverá ser produzido 
sobre qualquer um dos pontos do programa em diálogo com o objeto da dissertação ou da tese de doutorado 
para aproveitamento como capítulo ou subcapítulo do referido trabalho final.  
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